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O Superior Tribunal de Justiça (STJ) constitui importante 
novidade introduzida, no âmbito do Poder Judiciário, pela nova 
Constituição. Esta erigiu o Supremo Tribunal Federal (STF) em Corte 
constitucional e o STJ em Corte máxima da aplicação e interpretação das 
leis federais. O STJ é o órgão de cúpula da Justiça dos Estados e da 
Justiça Federal não especializada; em suma, o órgão de cúpula da Justiça 
comum. Trata-se de Tribunal nacional, pois exerce jurisdição, em todo 
território pátrio, sobre a Justiça estadual e a federal não especializada. É a 
Corte dos desembargadores, dos juízes federais, dos membros do 
Ministério Público Federal e estadual e dos advogados. Constitui o ápice da 
magistratura de carreira. 
Convém de início esclarecer, diante do título dado à palestra, 
que o Superior Tribunal de Justiça nada tem a ver, em última análise, com 
a Justiça especial, pois, conforme salientado, é o órgão de cúpula da 
Justiça comum federal e estadual. A Justiça especial continua a ser a 
Eleitoral, a Militar e a do Trabalho. O único elo entre o STJ e a Justiça 
especial concerne à sua competência para julgar conflitos de competência 
(art. 105, I, d). 
Diz a Constituição que o STJ compõe-se, no mínimo, de trinta 
e três Ministros, que devem ter mais de 35 e menos de 65 anos de idade, 
notável saber jurídico e reputação ilibada. Os Ministros são nomeados pelo 
Presidente da República, após aprovada a escolha pelo Senado Federal, 
sendo um terço escolhido dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais e 
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um terço dentre desembargadores dos Tribunais de Justiça, indicados em 
lista tríplice elaborada pelo próprio Tribunal; e o último terço, por escolha, 
em partes iguais, entre advogados e membros do Ministério Público 
Federal, estadual, do Distrito Federal e Territórios, alternadamente. Neste 
último caso, os órgãos de classe dos advogados e do Ministério Público 
deverão elaborar lista sêxtupla, que será reduzida a tríplice pelo Tribunal 
(art. 104 e parágrafo único). 
A composição inicial do STJ far-se-á pelo aproveitamento dos 
atuais Ministros do TFR. Os que sejam necessários à complementação dos 
33 serão indicados pelo TFR. Os Ministros do TFR que vierem a compor o 
STJ serão considerados pertencentes à classe de que provieram, achando-
se vedado, a partir da promulgação da Constituição, o preenchimento de 
vagas no TFR (Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 27, 
§§ 2º e 3º). Tudo leva a crer que os seis faltantes à complementação do 
número inicial, previsto no texto constitucional, serão originários da classe 
dos desembargadores. Isso porque a composição atual do TFR é integrada 
por quinze Ministros oriundos da classe dos juízes federais; dez 
provenientes da classe dos advogados; quatro do Ministério Público 
Federal; quatro do Ministério Público estadual; dois, e apenas dois, 
advindos da classe dos desembargadores. 
O STJ será instalado pela Presidência do STF (ADCT, art. 27, 
caput). Diz o texto constitucional que, até que se instale o STJ, o STF 
exercerá as atribuições e competências definidas na ordem constitucional 
precedente e, até que se instalem os Tribunais Regionais Federais, o TFR 
exercerá a competência a eles atribuída em todo o território nacional 
(ADCT, art. 27, §§ 1º e 7º). Os dispositivos pertinentes não afirmam 
expressamente que o TFR continuará a exercer a sua competência 
prevista na Constituição anterior. Daí o surgimento de dificuldades como a 
consistente em saber a que tribunal caberá julgar os mandados de 
segurança e habeas corpus contra ato de Ministro de Estado. Penso, 
porém, que o impasse é improcedente. Com efeito, até que se instale o 
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STJ, o TFR deverá continuar a exercer a sua atual competência. Por isso, a 
ele incumbirá julgar os referidos writs. O problema apenas existirá 
quanto à competência para apreciar institutos novos como o habeas data 
e o mandado de injunção. Isso porque a Constituição os incluiu na 
competência do STJ (art. 105, I, b e h). Daí indagar-se: até que o STJ 
seja instalado, poderá o TFR julgá-los? Trata-se, a meu ver, de questão a 
ser dirimida pelo STF, que é a Corte constitucional. 
A criação do STJ constitui medida acertada e resultou de 
profundos estudos nos meios forenses. Tais estudos foram feitos para 
resolver a denominada “crise do Supremo Tribunal Federal”, que passou a 
atingir a Justiça Federal como um todo e o TFR, em especial. 
No tocante ao Supremo, cabe salientar, em resumo, que, 
desde a Constituição de 1891 até hoje, tem praticamente a mesma 
competência e o mesmo número de Ministros (CF/91:15; CF/34:11; 
CF/37:11; CF/46:11; CF/67:16; EC 1/69:11). 
Em 1891, a população do Brasil era de 30.000.000, o que 
implicava 1/1.600.000 processo por Ministro; hoje o País tem cerca de 
130.000.000 de habitantes, o que resulta a média de 1/12.000.000 
processo por Ministro. Nesse período, além da população, a economia do 
País cresceu significativamente, com o conseqüente aumento do número 
de causas. 
Para solucionar a crise em que se envolveu a Suprema Corte, 
várias limitações ao cabimento dos recursos extraordinários foram 
estabelecidas:2
a) a Lei nº 3.396, de 1958, permitiu a triagem dos recursos 
extraordinários pela Justiça local, ao determinar que a sua admissão fosse 
objeto de despacho fundamentado; 
                                                 
2 Ver, a propósito, J.J. Calmon de Passos, “Da Argüição de Relevância no recurso 
extraordinário”, Revista Forense nº 259, p. 12 e 13. 
3
 
 
O Superior Tribunal de Justiça e a Justiça Especial 
 
b) criação da Súmula de jurisprudência do STF; 
c) arquivamento de feitos paralisados há mais de dez anos, 
sem julgamento; 
d) permissão constitucional ao Supremo de definir as causas 
excluídas da incidência do recurso extraordinário, pelas letras a e d, 
considerando a sua natureza, espécie ou valor, sem qualquer limitação 
expressa (EC nº 1/69, art. 119, parágrafo único); 
e) criação da “relevância da questão federal” (Emenda 
Regimental nº 3, de 12/7/1975; e EC nº 7/77). 
Com o mesmo objetivo, extinguiu-se o recurso ordinário em 
mandado de segurança (Ato Institucional nº 6, de 1º/12/1969). 
As grandes e crescentes limitações ao recurso extraordinário 
chegaram ao máximo quando o Supremo, ao aplicar os dispositivos 
constitucionais pertinentes (EC nº 1, de 1969, art. 119, parágrafo único; 
EC citada, art. 119, § 1º, com a redação da EC nº 7, de 1977), em vez de 
enumerar os casos em que não tem cabimento a interposição daquele 
recurso (Regimento Interno, aprovado em 18/6/1970, art. 308), passou a 
indicar os casos em que tem cabimento a sua manifestação (Regimento 
Interno, art. 325, com a redação dada pela Emenda Regimental nº 2, de 
31/12/1985). As restrições ao apelo extremo foram tantas que, para não 
impedir totalmente a sua subida ao Supremo, criou-se uma pequena 
válvula de escape: a denominada “argüição de relevância”, instituto muito 
criticado pelos juristas, que não consta do texto da nova Constituição. 
No âmbito do Tribunal Federal de Recursos, o problema foi 
semelhante. Criado pela Constituição de 1946, exatamente para exercer 
parte da competência do STF, o TFR, inicialmente com nove Ministros, 
teve o número de seus membros aumentado para treze (CF/67), depois 
para 27 (EC 7/77). Esse aumento minorou os problemas, mas constituiu, 
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apenas, solução precária. É o que se deduz das estatísticas oficiais dos 
últimos cinco anos: 
Nº processos distribuídos  Processos p/Ministro 
1984 19.179 : 24 = 800 
1985 23.219 : 24 = 970 
1986 29.359 : 24 = 1.223 
1987 40.898 : 24 = 1.704 
1988 53.062 : 24 = 2.210 
(ATÉ 12.9)  :   +737 
      2.947 : 365 = 8 p/ dia 
Cumpre observar que ao presidente do TFR não são 
distribuídos processos, ressalvados os pedidos de “suspensão de 
segurança”; o vice-presidente e o corregedor-geral só recebem, por 
distribuição, processos da competência do Pleno, cabendo ao primeiro, por 
delegação do presidente, proferir despachos admitindo, ou não, o 
processamento dos recursos extraordinários. 
Em tal contexto, depreende-se que, para solucionar a crise do 
Supremo, alternativa outra não restaria senão a de reduzir a sua 
competência constitucional, com a criação de outro tribunal. Para resolver 
o problema do excesso de causas no TFR, só mesmo com o seu 
desdobramento em vários Tribunais Regionais. 
Foi o que fez o legislador constituinte: transformou o Supremo 
em Corte constitucional e criou o STJ como Corte máxima da aplicação e 
interpretação da lei federal, instituindo, ao mesmo tempo, inicialmente, 
cinco Tribunais Federais, como Cortes de Apelação da Justiça Federal. 
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Trata-se de solução amplamente debatida em mesa-redonda 
promovida pela Fundação Getúlio Vargas, no início de 1965.3 No mesmo 
sentido, a proposta da “Comissão de Alto Nível”, constituída à época em 
que o Presidente Costa e Silva pensou em reformar a Constituição de 
1967, presidida pelo emérito Professor Miguel Reale.4 A providência, 
desde há muito encampada pela classe dos advogados, foi brilhantemente 
sustentada pelo ilustrado jurista Dr. Theotonio Negrão, em trabalho 
aprovado pelo Instituto dos Advogados de São Paulo,5 e endossada pela 
chamada “Comissão Arinos”. 
A solução é, sem dúvida, a que melhor se harmoniza com as 
nossas tradições: o TFR foi criado para absorver parte da competência do 
STF; com o seu crescimento extraordinário, a solução natural era mesmo 
a de dividi-lo em vários Tribunais (além dos cinco previstos no texto, 
outros poderão ser criados, à vista das necessidades do País) e criar um 
novo Tribunal, que, como o TFR, viesse novamente abarcar significativa 
competência do STF. Daí o surgimento do STJ. 
De logo, cabe assinalar que o êxito do STJ está a depender, 
em muito, da eficiência dos chamados juizados especiais; se não se 
reduzirem o número de causas que sobem aos tribunais, o deslinde do 
problema será apenas adiado. 
Por outro lado, convém esclarecer que, ao contrário do que se 
tem afirmado, a criação do STJ em nada diminuiu a relevância do STF, 
órgão de cúpula do Poder Judiciário, que, anteontem, completou 160 
anos.6 É um tribunal que, no curso da história, tem dignificado a Justiça 
brasileira, sendo destacada a sua atuação na proteção dos direitos 
individuais. Os Ministros que o integram são altamente conceituados no 
6
                                                 
3 Revista de Direito Público e Ciência Política. Vol. 8, nº 1. 
4 Ver o excelente artigo do Professor Miguel Reale, publicado na Folha de S. Paulo de 
5.6.87 sobre o Superior Tribunal de Justiça. 
5 O trabalho foi publicado na RT Informa/1974. 
6 O Supremo Tribunal Federal, com a denominação de Supremo Tribunal de Justiça, foi 
criado pela Lei de 18 de setembro de 1828. 
 
 
O Superior Tribunal de Justiça e a Justiça Especial 
 
meio jurídico nacional. A alteração da sua competência ocorreu a fim de 
que pudessem ser julgados os numerosos processos que subiam à sua 
apreciação, cujo número veio a ser, em muito, aumentado, com a 
supressão das limitações ao cabimento do recurso extraordinário. Em tal 
contexto, a solução seria ampliar significativamente a sua composição ou 
manter a atual, com a redução da sua competência, erigindo-o em Corte 
constitucional. Os constituintes, com sabedoria, optaram pela segunda 
alternativa. 
Saliente-se que o controle da constitucionalidade das leis 
assumiu excepcional relevância na futura Constituição, situando o STF, 
como Corte constitucional, em posição de notável proeminência. 
Ampliaram-se significativamente os casos de cabimento de ação direta de 
inconstitucionalidade. Atualmente, só o Procurador-Geral da República 
tem legitimação ativa para ajuizá-la. Poderão propô-la os vários órgãos e 
entidades elencados no art. 103. O que isso significa? Significa que a 
inconstitucionalidade de uma lei ou ato normativo, federal ou estadual, 
poderá ser declarada pelo STF poucos dias após a sua edição, mediante a 
referida ação de inconstitucionalidade. Em decorrência, numerosas causas 
deixarão de ser ajuizadas, diminuindo o trabalho do Poder Judiciário. De 
outra parte, o Legislativo deverá ser cauteloso na elaboração de leis e o 
Executivo (federal e estadual), na promulgação de atos normativos. Criar-
se-á o senso de cumprimento da Constituição. Hoje, é lamentável que se 
o afirme, muitos órgãos governamentais procuram descumprir a 
Constituição, editando, conscientemente, normas eivadas de 
inconstitucionalidade, que só é assim declarada, em definitivo, pelo 
Supremo, após muitos anos. Por isso, muitos tributos inconstitucionais são 
arrecadados e apenas parte é devolvida àqueles que recorrem ao 
Judiciário, locupletando-se o Estado com recursos amealhados por meios 
afrontosos à Carta Magna. Isso desmoraliza o princípio da autoridade, 
encarnada pelo Executivo, avilta o Poder Legislativo, que exprime os 
anseios de liberdade da sociedade, e desmoraliza o Judiciário, em razão 
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da sua lentidão em afastar, em definitivo, a aplicação de normas 
inconstitucionais. Essa importantíssima atribuição do STF, que se integra 
num elenco de outras medidas, que depois mencionarei, fará seja a 
Constituição respeitada, dando uma conotação de alto significado quanto 
à atuação daquela colenda Corte. 
A Constituição enumera a competência originária, recursal 
ordinária e recursal especial do STJ, nessa ordem. Passo a examiná-la, a 
partir da sua competência recursal especial, justamente a de maior relevo, 
que, na verdade, ensejou a sua criação. 
Diz o art. 105, III, que compete ao STJ julgar, em recurso 
especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos 
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito 
Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 
a) contrariar tratado ou lei federal ou negar-lhes vigência; 
b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face 
de lei federal; 
c) der à lei federal interpretação divergente da que lhe haja 
atribuído outro tribunal. 
As hipóteses de cabimento do recurso especial são as mesmas 
do recurso extraordinário, previstas no vigente texto constitucional 
(CF/69, art. 119, III, letras a, c e d), ou seja, o STF continuará a julgar 
todos os recursos extraordinários fundados em matéria constitucional; 
todos os outros recursos extraordinários, envolvendo eficácia de tratado 
ou lei federal ou interpretação divergente desta, com o nome de recurso 
especial, serão julgados pelo STJ. 
Cabe notar que o recurso extraordinário, segundo se 
depreende do dispositivo respectivo (art. 102, III), é cabível em causa de 
alçada; o recurso especial só de decisão proferida, em última instância, 
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por Tribunal. Com efeito, diz o referido preceito que é da competência do 
Supremo “julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em 
única ou última instância, quando a decisão recorrida”. Não menciona a 
expressão “causas decididas em única ou última instância por outros 
Tribunais”, como consta do texto atual (EC nº 1/69, art. 119, III). 
Observe-se, outrossim, que o inciso III do art. 105 fala em 
territórios. A Constituição, no entanto, extinguiu os territórios existentes, 
pois incorporou a Pernambuco o Território de Fernando de Noronha e 
transformou em Estados os Territórios do Amapá e de Roraima (ADCT, 
arts. 14 e 15). A referência, porém, é justificável, vez que o art. 18 prevê 
a possibilidade de criação de novos territórios. 
A tarefa de julgar o denominado recurso especial é de 
fundamental importância no Estado brasileiro, em que a legislação é 
descentralizada: são competentes para aprovar leis o Legislativo federal, 
estadual ou municipal. As leis federais, emanadas do Congresso Nacional, 
são aplicadas por órgãos jurisdicionais federais e estaduais. Em tal 
contexto, muitas vezes os diversos tribunais, federais e estaduais, 
contrariam-nas, negam-lhes vigência ou as interpretam de maneira 
diversa. As leis federais, como todas as leis, devem ter eficácia e ser 
aplicadas, de maneira uniforme, em todo o território nacional. O Judiciário 
é nada mais que o prolongamento do Legislativo. Este aprova normas 
gerais e o outro as aplica, a fim de solucionar casos concretos de conflito 
de interesses. É por isso que se diz ser por intermédio do Judiciário que se 
reafirma a obra do legislador. A autoridade e a unicidade da lei federal 
ficariam significativamente comprometidas se não houvesse um Tribunal 
nacional encarregado de zelar pela sua eficácia e uniformidade 
interpretativa. Essa a grande tarefa do STJ, antes atribuída ao STF. 
Em recurso ordinário, compete ao STJ julgar: os habeas 
corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais 
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Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e territórios, 
quando a decisão for denegatória. 
No tópico, convém salientar que o STF teve restringida a sua 
competência para julgar o recurso ordinário em habeas corpus decidido 
em única ou última instância pelos Tribunais, se denegatória a decisão 
(119, II, e). Com a nova Constituição passará a julgar, em grau de 
recurso ordinário, apenas os habeas corpus decididos em instância única 
pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão (art. 102, II, a). 
Incumbirá ao STJ julgar, em recurso ordinário, todos os habeas corpus 
decididos em única ou última instância pelos Tribunais de Apelação, 
federais e estaduais. 
Os mandados de segurança decididos em única instância pelos 
tribunais dos Estados, Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a 
decisão. 
Outra importante inovação diz respeito ao recurso ordinário 
em mandado de segurança. Como se sabe, tanto no regime da CF/46 
quanto no da de 67, na sua redação originária, cabia, para o STF, recurso 
ordinário das decisões proferidas, em única ou última instância, por outros 
tribunais, quando denegatória a decisão (CF/67, art. 114, II, a; CF/46, 
art. 101, II, a). Visando a minorar a antes referida “crise do STF”, o Ato 
Institucional nº 6, de 1º/2/1969, extinguiu o referido recurso. Das 
decisões proferidas em mandado de segurança, em única ou última 
instância, passou-se a admitir somente o recurso extraordinário, fosse 
concessiva ou denegatória a decisão. 
A nova Constituição trouxe sábia inovação quanto à matéria. 
Estabeleceu que cabe ao STF julgar, em recurso ordinário, os mandados 
de segurança decididos em instância única pelos tribunais superiores e ao 
STJ julgar aquele recurso quanto aos mandados de segurança decididos 
em instância única pelos tribunais federais ou estaduais, quando 
denegatória a decisão. Enseja-se que a questão deduzida no mandado de 
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segurança, se denegatória a decisão, possa ser reexaminada, 
amplamente, pelo órgão jurisdicional colegiado imediatamente superior e 
não com as limitações peculiares ao recurso extraordinário ou especial.7
As causas em que forem partes Estado estrangeiro ou 
organismo internacional, de um lado, e, de outro, Município ou pessoa 
residente ou domicilada no País. 
As causas mencionadas na alínea são julgadas, em primeiro 
grau, pelos Juízos Federais (art. 109, II) e, em grau de recurso ordinário, 
pelo STJ. Os litígios entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e 
a União, o Estado, Distrito Federal ou Território são da competência 
originária do STF (art. 102, I, e). 
Finalmente, cabe fazer referência à competência originária do 
STJ, também de grande relevância. É da competência originária do STJ 
processar e julgar em matéria criminal: 
a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do 
Distrito Federal, e, nestes e nos de responsabilidade, os desembargadores 
dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros 
dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos 
Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do 
Trabalho, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 
Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante 
tribunais; 
b) os habeas-corpus, quando o coator ou o paciente for 
quaisquer das pessoas mencionadas na alínea a, ou quando o coator for 
Ministro de Estado, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; 
                                                 
7 Antes da entrada em vigor dos dispositivos pertinentes da nova Constituição, as 
decisões, proferidas por tribunais, em mandado de segurança, sejam denegatórias ou 
concessivas, só são impugnáveis através de recurso extraordinário para o STF, recurso 
este que, ao contrário do ordinário, só permite o reexame da matéria nas hipóteses 
previstas nas letras a, b, c, d do inciso III do art. 119 da EC nº 1/69. 
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c) as revisões criminais. 
Em matéria cível, esta é a competência originária do STJ: 
1) julgar mandado de segurança e habeas data contra ato de 
Ministro de Estado e do próprio Tribunal. 
2) conflito de jurisdição que não seja: 
a) entre Tribunais Superiores; 
b) entre Tribunais Superiores e outros Tribunais; 
c) entre Tribunais ou juízos vinculados ao mesmo órgão 
jurisdicional imediatamente superior. 
3) as ações rescisórias dos seus julgados. 
4) reclamação para a preservação de sua competência e 
garantia de autoridade de suas decisões. 
5) conflitos de atribuições: trata-se da competência conferida 
ao STF pelo art. 119, I, f, que passou para o STJ. 
6) mandado de injunção. 
Irei, a seguir, tecer breves considerações sobre o mandado de 
segurança coletivo, o habeas data e o mandado de injunção, institutos 
novos previstos na nova Constituição. 
a) O mandado de segurança coletivo constitui garantia 
constitucional de alta relevância. O inciso XXI do art. 5º da Constituição 
estabelece que: 
As entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar os seus 
filiados judicial ou extrajudicialmente. 
E o inciso LXX daquele artigo é claro ao dizer: 
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O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 
a) partido político com representação no Congresso Nacional; 
b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos 
um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados. 
Portanto as associações de pais de alunos, as associações de 
moradores e os sindicatos, entre outros, têm legitimação para impetrar 
mandado de segurança coletivo, no interesse dos seus associados, 
versando sobre matérias diversificadas, como cobrança ilegal ou 
inconstitucional de tributos, fixação ilegal de mensalidades escolares, 
reconhecimento de direitos e vantagens de categorias profissionais que 
venham sendo sonegados em razão de atos ilegais ou abusivos de 
autoridade. 
O habeas data está previsto no art. 5º, LXXII, e, segundo a 
autoridade impetrada, inclui-se na competência do STF (art. 102, I, d); do 
STJ (art. 105, I, b); dos Regionais (108, I, c) e dos Juízes Federais (art. 
109, VIII). Parece claro que as constituições estaduais poderão regular o 
instituto, quanto a atos de autoridades estaduais. 
Trata-se de instituto inspirado no art. 35 da Constituição de 
Portugal, de 2/4/1976, nestes termos: 
1. Todos os cidadãos têm o direito de tomar conhecimento 
do que constar de registros informáticos a seu respeito e do 
fim a que se destinam as informações, podendo exigir a 
retificação dos dados e a sua atualização. 
2. São proibidos o acesso de terceiros a ficheiros com dados 
pessoais e a respectiva interconexão, bem como os fluxos de 
dados transfronteiras, salvo em casos excepcionais previstos 
na lei. 
3. A informática não pode ser utilizada para tratamento de 
dados referentes a convicções filosóficas ou políticas, filiação 
partidária ou sindical, fé religiosa ou vida privada, salvo 
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quando se trate do processamento de dados estatísticos não 
individualmente identificáveis. 
4. A lei define o conceito de dados pessoais para efeitos de 
registro informático. 
5. É proibida a atribuição de um número nacional único aos 
cidadãos. 
Diz o inciso LXXII do art. 5º, antes citado: 
Conceder-se-á habeas data: 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 
pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público; 
b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo. 
Em Estudos sobre a Constituição, o Professor José Antônio 
Barreiros, da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, tece 
excelentes comentários ao art. 35 da Constituição portuguesa, antes 
transcrito. Esclareceu que a utilização da informática coloca inúmeros 
problemas de natureza jurídica que são objeto de tratamento de uma 
disciplina, cuja autonomia vem sendo crescentemente reclamada e que 
designou de Direito da Informática (Droit de I’Informatique, como é 
chamado na França, e Computer Law, como é denominado nos países de 
cultura anglo-saxônica). São, pelo menos, cinco as questões que o 
referido ramo do Direito visa a regular: 
a) relevância jurídico-probatória dos registros em 
computador; 
b) responsabilidade civil e criminal decorrentes das aplicações 
do computador; 
c) contratação de material e serviços; 
d) propriedade de programas e proteção do software; 
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e) liberdades públicas e privacidade. 
Abordando, em especial, os diversos temas ligados às 
liberdades públicas e à privacidade, o referido mestre, ao tratar a questão 
do acesso e difusão da informação, afirma8: 
É hoje ponto assente na doutrina especializada na matéria 
que o aumento da computadorização da informação deve ser 
acompanhado de uma extensão do direito à informação, 
havendo quem proponha até a definição de um princípio 
político-jurídico a que chamam habeas data por 
semelhança ao clássico habeas corpus, de gênese anglo-
saxônica. 
Em suma, o habeas data constitui garantia constitucional, 
objetivando concretizar o acesso de pessoa interessada às informações a 
ela relativas, constantes de registros ou bancos de dados; ou visando à 
alteração ou complementação dos respectivos registros. 
Finalmente, o mandado de injunção. É uma garantia 
constitucional à qual toda e qualquer pessoa terá acesso, na defesa dos 
seus direitos, perante os órgãos jurisdicionais indicados na Constituição. 
Está previsto no inciso LXXI do art. 5º, nestes termos: 
conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de 
norma regulamentadora torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 
O mandado de injunção visa ao cumprimento e à observância 
da Constituição. Com ele, não haverá mais lugar para distinção entre 
normas programáticas e jurídicas. 
O mandado de injunção, na sua feição constitucional, não 
encontra precedentes na legislação dos outros países. Para o seu estudo, 
afigura-se-me que certas regras e princípios podem ser extraídos do 
15
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procedimento interdital romano e da injunction do direito anglo-
saxônico. 
Preleciona, com clarividência, Galeno Lacerda que, na 
Inglaterra, os remédios processuais em geral e os de tutela imediata, ou 
writs, lograram notável desenvolvimento, sendo grande a analogia entre 
os writs e o procedimento interdital romano.9
Os state-writs destinavam-se à tutela dos direitos individuais 
contra atos do poder público. Os principais eram os seguintes: 
mandamus, prohibition, certiorari, habeas corpus e quo warranto. 
O mandamus se traduz em ordem dirigida à autoridade administrativa ou 
judiciária para prática de determinado ato. A prohibition, ao contrário, 
na imposição de um veto ao comportamento oficial, diferindo dos 
interditos proibitórios romanos, apenas, porque estes se voltavam contra 
o particular. O certiorari visa a anular um processo ou uma decisão 
judicial, à semelhança do que acontecia com a intercessio romana. O 
habeas corpus à proteção da liberdade de ir e vir, vinculando-se 
diretamente ao interdito de homine libero exhibendo do processo 
romano. Finalmente, o writ quo warranto destina-se a impedir a 
usurpação de direitos, cargos ou privilégios públicos.10
Ao lado dos state-writs, existem inúmeros outros, oriundos 
do commom law, utilizáveis em situações litigiosas entre particulares. 
Com fonte na equity, situa-se a injunction, que apresenta, em regra, 
caráter negativo, mas que também pode ordenar um fazer. Há várias 
espécies de injunction. A prohibitory injunction impede, ao passo que 
a mandatory injunction ordena a prática de determinado ato, nas mais 
diversas, imprevisíveis e inesgotáveis situações litigiosas.11 A injunção é, 
pois, remédio processual muito difundido nos países de origem anglo-
saxônica, fundado na chamada jurisdição de eqüidade. 
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Em tal contexto, verifica-se que a injunção, como prevista no 
Direito pátrio, não se confunde com a do Direito alienígena, mas neste a 
sua regulamentação e aplicação podem encontrar excelentes subsídios. 
Visa, como no Direito alienígena, à prática ou abstenção de determinado 
ato, com o objetivo de preservar o exercício de direito constitucional não 
regulamentado. 
Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, 
originariamente: 
o mandado de injunção, quando a elaboração da norma 
regulamentadora for atribuição do Presidente da República, 
do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, das Mesas de uma dessas Casas 
Legislativas, do Tribunal de Contas da União, de um dos 
Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal 
Federal (art. 102, I, q). 
Quanto ao Superior Tribunal de Justiça, compete-lhe processar 
e julgar, originariamente: 
o mandado de injunção, quando a elaboração da norma 
regulamentadora for atribuição de órgão, entidade ou 
autoridade federal, da administração direta ou indireta, 
excetuados os casos de competência do Supremo Tribunal 
Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça Eleitoral, 
da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal (art. 105, I, h). 
Algumas ressalvas constantes do dispositivo transcrito 
ensejam certas dificuldades. É o caso da competência dos órgãos da 
Justiça Militar e da Justiça Federal; ao dispor sobre a competência destas, 
o texto não faz referência a mandado de injunção. Da mesma forma, ao 
elencar a competência dos Tribunais Regionais Federais, não menciona o 
mandado de injunção. Daí a indagação: poderá a lei ordinária, à vista do 
texto transcrito, conferir competência à Justiça Militar e à Justiça Federal 
para processar e julgar mandado de injunção? A resposta à indagativa 
está a merecer profunda reflexão. 
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No que se refere à Justiça Eleitoral, a ressalva enseja menores 
dificuldades. Com efeito, o inciso V do § 4º do art. 121 é expresso ao 
afirmar que, das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais, cabe recurso 
para o Tribunal Superior Eleitoral quando denegarem mandado de 
injunção. Ademais, estabelece o caput do citado artigo que a lei 
complementar disporá sobre a organização e competência dos tribunais, 
dos juízes de direito e das juntas eleitorais. Portanto, a lei complementar 
poderá esclarecer a questão no âmbito daquela Justiça, tendo-se por 
inequívoco o cabimento do mandado de injunção, pelo menos no âmbito 
dos Tribunais Regionais Eleitorais. 
Finalmente, afigura-se-me que, na esfera da Justiça do 
Trabalho, o instituto poderá ser objeto de lei ordinária. Isso porque o § 3º 
do art. 111 estatui que a lei disporá sobre competência do Tribunal 
Superior do Trabalho, estabelecendo o art. 113 que a lei disporá sobre a 
constituição, investidura, jurisdição, competência, garantias e condições 
de exercício dos órgãos da Justiça do Trabalho, assegurada a paridade de 
representação de trabalhadores e empregadores. 
Merece especial elogio a preocupação dos constituintes em 
criar instrumentos para dar eficácia prática à Constituição, pois, como 
dizia Jhering, a essência do Direito é a sua realização prática.12 Nesse 
sentido, introduziram na Lei Fundamental os seguintes institutos, com a 
finalidade de controlar a constitucionalidade das leis e dar aplicação aos 
preceitos constitucionais: 
a) ação de inconstitucionalidade (art. 102, I, a, e 103); 
b) argüição de descumprimento de preceito fundamental (art. 
102, parágrafo único); 
c) mandado de injunção (art. 5º, LXXI); 
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d) declaração de inconstitucionalidade incidental pelo 
Judiciário (art. 97); 
e) recurso extraordinário (art. 102, III, a, b e c); 
f) intervenção federal (art. 34, VII). 
No tocante ao STJ, são aplicáveis, apenas, os institutos 
referidos nas letras c, d e f, mencionadas. Quanto à injunção, já fiz 
sucinta exposição. Convém fazer breve referência à declaração incidental 
de inconstitucionalidade e à requisição de intervenção federal. 
Quanto à inconstitucionalidade, cumpre realçar que o STJ tem 
competência para decretá-la incidentalmente pelo voto da maioria 
absoluta dos seus membros ou dos membros do órgão especial que venha 
a ser criado (arts. 93, XI, e 97). Poderá fazê-lo ao apreciar as causas da 
sua competência originária (art. 105, I) ou recursal ordinária (art. 105, 
II). O esclarecimento é, a meu ver, oportuno, pois o STJ passou a ser o 
Tribunal maior da aplicação e interpretação da lei federal, o que ocorre, 
particularmente, quando julga o recurso especial (art. 105, III). 
A decretação da intervenção federal, no caso de desrespeito à 
ordem ou decisão judiciária, não incluída na competência do STF, depende 
de requisição do STJ ou de provimento deste de representação do 
Procurador-Geral da República, no caso de recusa à execução de lei 
federal (art. 36, II e IV). 
Importante inovação introduzida pela nova Constituição 
concerne à autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário. A 
propósito, dispõe o art. 99: 
Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia 
administrativa e financeira. 
§ 1º Os tribunais elaborarão sua propostas orçamentárias 
dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais 
Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. 
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§ 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros 
tribunais interessados, compete: 
I – no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo 
Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, com a 
aprovação dos respectivos tribunais; 
II – no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e 
Territórios, aos Presidentes dos Tribunais de Justiça, com a 
aprovação dos respectivos tribunais. 
Acrescente-se que o art. 168 determina a liberação das 
dotações orçamentárias até o dia 20 de cada mês, inclusive dos créditos 
adicionais, isto é, dos créditos suplementares e especiais. A referência aos 
créditos adicionais, que resultou de sugestão oferecida pela Comissão 
criada pelo TFR para acompanhar os trabalhos da Constituinte, de que 
participei, é muito importante. Com efeito, as dotações orçamentárias 
normais são consumidas logo no primeiro semestre, em razão da 
exacerbada inflação. Se não houvesse obrigatoriedade de liberação dos 
créditos adicionais, a autonomia financeira do Judiciário seria 
comprometida. Eis o texto do referido dispositivo: 
Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, 
destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e 
do Ministério Público, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de 
cada mês, na forma da lei complementar a que se refere o 
art. 165, § 9º. 
O parágrafo único do art. 105 criou o denominado Conselho da 
Justiça Federal, que nada tem a ver com o Conselho Nacional da 
Magistratura, que, em boa hora, foi rechaçado do texto constitucional. 
Trata-se de órgão sem atividade censória. Tem por objetivo exercer a 
supervisão administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e 
segundo graus. Deverá ser o órgão central do sistema de pessoal, 
orçamento, estatística, administração financeira, contabilidade, auditoria, 
serviços gerais e de outras atividades. Os órgãos integrados ao sistema 
ficarão sujeitos à orientação normativa, à supervisão técnica e à 
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fiscalização específica do referido Conselho, sem prejuízo da sua 
subordinação ao órgão em cuja estrutura administrativa estiverem 
integrados. Com isso, serão muito facilitados os trabalhos de elaboração e 
execução do orçamento, planejamento administrativo, uniformização da 
aplicação de normas relativas aos vários órgãos do sistema e simplificação 
de rotinas, entre outros, ensejando-se mais eficiência nas tarefas 
administrativas e na aplicação das verbas públicas, com a conseqüente 
redução dos custos. 
A meu ver, a Constituição é boa. Consubstancia a miniatura 
política da nossa nacionalidade.13 Os nossos males não irão provir, 
certamente, dela, mas de nós mesmos, que somos cheios de vícios e 
caprichos.14 Aos juristas não cabe contestá-la, mas propugnar pela sua 
aplicação. 
Ao encerrar, quero externar a minha grande satisfação de aqui 
ter comparecido e a minha admiração pelo extraordinário interesse 
demonstrado pelos participantes deste conclave em assistir a esta 
palestra, o que, sem dúvida, decorreu mais do sugestivo tema que me foi 
destinado do que, propriamente, da despretensiosa exposição que acabo 
de fazer. 
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